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RELATÓRIO DO SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO, EMBAIXADOR ALBERT R. RAMDIN, SOBRE O CONVITE À PRESIDENTE DO CONSELHO PERMANENTE PARA PARTICIPAR DE UM PROGRAMA DE ACOMPANHAMENTO ELEITORAL INTERNACIONAL
(Apresentado ao Conselho Permanente na sessão realizada em 27 de outubro de 2010)
RELATÓRIO DO SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO SOBRE O CONVITE À PRESIDENTE DO CONSELHO PERMANENTE PARA PARTICIPAR DO PROGRAMA DE ACOMPANHAMENTO ELEITORAL INTERNACIONAL, POR OCASIÃO DAS ELEIÇÕES PARLAMENTARES DE 26 DE SETEMBRO DE 2010, NA REPÚBLICA BOLIVARIANA DA VENEZUELA 

I. Introdução

Na sessão ordinária do Conselho Permanente, de 29 de setembro, foram apresentadas várias perguntas sobre o papel e as funções da presidência desse órgão, de acordo com o artigo 8 de seu Regulamento, em especial o que dispõem as alíneas b e f .
As perguntas surgiram em decorrência da aceitação de um convite formulado pelas autoridades eleitorais da República Bolivariana da Venezuela à então Presidente do Conselho, a Representante Permanente do Equador, Embaixadora María Isabel Salvador Crespo, para participar do Programa Internacional de Acompanhamento Eleitoral, por ocasião das eleições parlamentares de 26 de setembro de 2010, naquele Estado membro.
As perguntas apresentadas referiam-se ao seguinte: i) os motivos por que os Estados membros não haviam sido consultados antes de o convite ter sido aceito; ii) o motivo de a nota encaminhada pela presidente, anunciando sua intenção de participar das atividades do programa mencionado acima, não ter chegado às delegações em tempo oportuno; e iii) o parecer jurídico sobre a interpretação do artigo 8 do Regulamento do Conselho Permanente.  

O objetivo deste relatório é esclarecer essas questões, com base em informações que possam ser apuradas, na medida em que dizem respeito às funções do Gabinete do Secretário-Geral Adjunto, na qualidade de Secretário do Conselho Permanente, em conformidade com o artigo 115 da Carta da OEA.
II.
Fatos

O convite para participar como Observador Eleitoral Internacional do programa, que se estenderia da quarta-feira, 22 de setembro, à segunda-feira, 27 de setembro de 2010, data de 3 de agosto de 2010. A nota foi recebida pela Secretaria do Conselho Permanente em 23 de agosto de 2010. 

A Presidente do Conselho Permanente encontrava-se ausente da cidade desde 30 de julho de 2010 e reassumiu suas funções em 31 de agosto de 2010. 

Na sessão do Conselho de 29 de setembro de 2010, a presidente informou que havia consultado o Secretário-Geral e outros membros da Secretaria a respeito de sua participação. Com base nessas consultas, determinou-se que a aceitação do convite seria razoável e não contrariaria o Regulamento, em particular no que se referia às funções da Presidência do Conselho.

Na tarde de sexta-feira, 17 de setembro, a presidente assinou nota, redigida em 13 de setembro de 2010, informando as Missões Permanentes sobre a aceitação do convite, na qualidade de Presidente do Conselho Permanente.

As notas assinadas individualmente foram enviadas pelos canais normais de correspondência da Secretaria. A correspondência foi retirada do Gabinete da Presidência na segunda-feira, 20 de setembro, pelo serviço de correspondência, e entregue para distribuição ao Serviço de Correios dos Estados Unidos, como correspondência comum, na terça-feira, 21 de setembro. 

Após o recebimento da nota por diversas delegações, em 22 de setembro, alguns Estados membros manifestaram preocupação com relação à visita ao pessoal da Secretaria do Conselho Permanente. Essa preocupação me foi imediatamente transmitida. Na ocasião, encontrava-me em missão na Assembléia Geral das Nações Unidas, em Nova York. 
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Decidi retornar imediatamente à sede, entrei em contato com a Presidente do Conselho, a quem transmiti as preocupações que haviam sido manifestadas pelos Estados membros e sugeri a realização de uma reunião de coordenadores regionais. Essa reunião foi realizada na manhã da quinta-feira, 23 de setembro. Além dos coordenadores regionais, outras delegações compareceram à reunião. Após essas consultas, a presidente eleita decidiu não viajar e informou todas as delegações sobre sua decisão. 
III. Considerações
Com relação às funções da presidência, em conformidade com o artigo 8 do Regulamento do Conselho Permanente, tomei a liberdade de solicitar o parecer jurídico da Secretaria de Assuntos Jurídicos, sobre o alcance dessa disposição, bem como esclarecimentos quanto aos casos em que é juridicamente necessária a consulta prévia do Presidente do Conselho Permanente a fim de realizar uma atividade dessa natureza e quanto à margem de interpretação que deveria ser dada à expressão "atos ou cerimônias", constante do artigo 8, b, do Regulamento. 
Concordo plenamente com a necessidade de que se realize uma discussão na Organização, em algum momento, sobre o papel conferido ao Presidente do Conselho Permanente, e sobre a abrangência precisa que devam ter as funções da presidência.

Gostaria, finalmente, de reiterar aos senhores meu compromisso e o compromisso da Secretaria com o cumprimento de nossas atribuições, de maneira coerente com os nobres ideais desta Organização.  A esse respeito, gostaria de assegurar-lhes que, em conformidade com o espírito de transparência administrativa que orienta nossas atividades diárias, o conteúdo deste relatório teve como base documentos da Secretaria, que se encontram à inteira disposição de todas as delegações.

Agradeço a oportunidade de apresentar este relatório e presto meu apoio a que se intensifiquem a discussão e os esclarecimentos sobre o artigo 8 do Regulamento do Conselho Permanente, para que tanto os Estados membros quanto a Secretaria sejam orientados pelos mesmos princípios.  Obrigado.
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